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ACÓRDÃO/CRSFN 8988/09:

R E L A T Ó R I O

A recorrida foi intimada pelo Banco Central do Brasil em razão do não pagamento de importações, no prazo estabelecido no art. 1º. Inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativamente a 10 Declarações de Importação e suas adições.

Com a defesa, a Recorrida esclareceu que os valores tidos como pendentes haviam sido objeto de prorrogação de prazos de pagamento, mediante financiamentos junto a instituições financeiras, ou, ainda, liquidados nos prazos regulamentares.

O Banco Central, ao pronunciar-se sobre a defesa, considerou que não procediam os argumentos de defesa em grande parte das DIs apontadas na intimação, uma vez que a liquidação ou a assunção da obrigação, por instituições financeiras, deu-se depois do prazo de 180 dias.

Contra-argumentou, ainda, que a nova regulamentação do mercado de câmbio não afastou o interesse público na aplicação de multas por irregularidades praticadas anteriormente, posto que se trata de regras de cunho econômico, não alcançadas pela retroatividade benigna.

Considerou, no entanto, que a DI-01/0453372-7, foi liquidada dentro do prazo de 180 dias, ficando afastada ocorrência de irregularidade, quanto a esse registro.

Assim, a Autarquia aplicou à Recorrida uma multa no valor de R$ 11.374,06, para as DIs extemporaneamente regularizadas. A Recorrida pagou a penalidade, conformando-se com a punição.

Por conta da parte absolutória, o presente processo veio a este CRSFN, tendo o parecer da PGFN pela confirmação da decisão do Banco Central do Brasil, com o improvimento do recurso de ofício e consequente arquivamento deste processo.

É o relatório.

Brasília, 17 de junho de 2009. Johan Albino Ribeiro - Conselheiro-Relator.
V O T O

A recorrida foi intimada pelo Banco Central do Brasil em razão do não pagamento de importações, no prazo estabelecido no art. 1º. Inciso IV, da Lei 9.817, de 23 de agosto de 1999, relativamente a 10 Declarações de Importação e suas adições.

O Banco Central, ao pronunciar-se sobre a defesa, considerou que não procediam os argumentos de defesa em grande parte das DIs apontadas na intimação. Considerou, no entanto, que a DI-01/0453372-7, foi liquidada dentro do prazo de 180 dias, ficando afastada ocorrência de irregularidade, quanto a esse registro.

Por conta da parte absolutória, o presente processo veio a este CRSFN.

Não havendo qualquer reparo a se fazer na decisão recorrida, Voto pelo improvimento do Recurso de Ofício e consequente arquivamento final do processo.

São Paulo, 30 de julho de 2009. Johan Albino Ribeiro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, Parker Hannifin Indústria e Comércio Ltda.

Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Daniel Augusto Borges da Costa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Marco Antônio Martins de Araújo Filho, Margareth Noda e Raul Jorge de Pinho Curro. Presentes a Dra. Luciana Moreira Gomes, Procuradora da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.

Brasília, 21 de julho de 2009.
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